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PORTARIA DA DIRECAO DO FORO
N©°83/2024

Atualiza a composicdo da Comissdo de Prevencdo e Enfrentamento do Assédio
Moral e do Assédio Sexual - SIPE, para os anos de 2024/2025

O DIRETOR DO FORO DA SECAO JUDICIARIA DE PERNAMBUCO, no uso de suas
atribuicoes legais,

CONSIDERANDO o disposto na Resolucao n° 351/2020, alterada pela Resolucdo 518/2023,
do Conselho Nacional de Justica, que institui, no &mbito do Poder Judiciario, a Politica de
Prevencdo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminacéo;

CONSIDERANDO a necessidade de atualizar a composicdo da Comissao de Prevencéo e
Enfrentamento do Assédio Moral e do Assédio Sexual - SIPE, anteriormenteindicada pela
Portaria DF n° 287/2023, em razéo de substitui¢cdo de membros,

RESOLVE:

Art. 1°. Estabelecer a nova composicdo da Comissdo de Prevencdo e Enfrentamento do
Assédio Moral e do Assédio Sexual da Secéo Judiciaria de Pernambuco, para os anos de
2024/2025:

I - Liz Corréa de Azevedo, magistrada indicada pelo Diretor do Foro, que presidira a
Comisséo;

Il - Paulo Roberto Parca de Pinho, magistrado;

Il - Rafael Tavares da Silva, magistrado;

IV - ThalynniMaria de Lavor Passos, magistrada;

V - RosaCicero Correia, servidora;

VI - EraldoPrado Pedrosa Filho, servidor;

VIl - MaxWallace Marques de Andrade, servidor indicado pelo Sindicato dos Trabalhadores
do Poder Judiciario Federal em Pernambuco - Sintrgj uf- PE;

VIl - MaprilMaia Fernandes, colaborador terceirizado eleito por votacdo direta entre os seus
pares,

IX - GabrielaArruda de Assuncéo, servidora indicada pela Comissdo Permanente de
Acessibilidade e I ncluséo;

X - Danielly Barros Beserra, servidora indicada pela Presidente daComissao de Prevencdo e
Enfrentamento do Assédio Moral e do Assédio Sexual - SIPE, privilegiando a diversidade de
género.

Art. 2°. A Comissao de Prevencao e Enfrentamento do Assédio Moral e do Assédio Sexual -
CPAMAS, da Secdo Judiciaria de Pernambuco, tem as seguintes atribuicoes:

I - monitorar, avaliar e fiscalizar a adogdo dessa Politica; (redacdo dada pela Resolucado n.
518, de 31.8.2023);

Il - contribuirpara o desenvolvimento de diagndstico institucional das préticas de assédio
moral, sexual e da discriminacdo; (redacdo dada pela Resolucéo n. 518, de 31.8.2023);
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Il - solicitar relatérios, estudos e pareceres aos O0rgdos e as unidades competentes,
resguardados o sigilo e o compromisso éticoprofissionaldas areas técnicas envolvidas;
(redacéo dada pela Resolucdo n. 518, de 31.8.2023)

IV - sugerirmedidas de prevencdo, orientacdo e enfrentamento do assédio moral, sexual e da
discriminacado no trabalho; (redacdo dada pela Resolucdo n. 518, de 31.8.2023);

V - representaraos orgaos disciplinares a ocorréncia de quaisquer formas de retaliagdo
aquele(a) que, de boa-fé, busque os canais proprios para relatar eventuais praticas de assédio
moral, sexual e da discriminacéo; (redacéo dada pela Resolucéo n. 518, de 31.8.2023);

V1 - alertarsobre a existéncia de ambiente, pratica ou situacdo favoravel ao assédio moral,
assédio sexual e adiscriminacdo; (redacdo dada pela Resolucao n. 518, de 31.8.2023);

V1l - fazer recomendacoes e solicitar providéncias as direcoes dos 6rgaos, aos gestores das
unidades organizacionais e aos profissionais da rede de apoio, tais como: (redacdo dada pela
Resolucdo n. 518, de 31.8.2023)

a) apuracdo de noticias de assédio e da discriminacdo; (redacdo dada pela Resolucdo n. 518,
de 31.8.2023);

b) protecéo das pessoas envolvidas;

C) preservacéo das provas;

d) garantiadalisura e do sigilo das apuracdes;

€) promocao de alteractes funcionais temporarias até o desfecho da situacao;

f) mudancgas de métodos e processos na organizagdo do trabal ho;

g) melhorias das condicbes de trabal ho;

h) aperfeicoamento daspraticas de gestédo de pessoas;

i) acdes de capacitacdo e acompanhamento de gestores(as) e servidores(as); (redacdo dada
pela Resolucdo n. 518, de 31.8.2023);

j) realizagdo de campanha institucional de informacao e orientacao;

k) revisdo de estratégias organizacionais €/ou métodos gerenciais que possam configurar
assedio moral organizacional ou qualquer forma de discriminagdo institucional; (redacao
dada pela Resolucéo n. 518, de 31.8.2023)

1) celebracdo de termos de cooperacao técnico-cientifica para estudo, prevencao e
enfrentamento do assédio moral, sexual e da discriminagao. (redagdodada pela Resolugdo n.
518, de 31.8.2023)

VIl - articular-se com entidades publicas ou privadas que tenham objetivos semel hantes aos
da Comissdo. (redacdodada pela Resolucéo n. 518, de 31.8.2023)

Art. 3°Ficarevogada a Portaria n® 287/2023.
Art. 4°Esta portaria entra em vigor na data de sua publicacdo

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

Documento assinado eletronicamente por CLAUDIO KITNER, DIRETOR DO FORO, em
12/04/2024, as 10:48, conforme art. 1°, |11, "b", daLe 11.419/2006.
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